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Participação no PIB do Brasil (%)
2015 

São Paulo

32,4

Outras 
22 Unidades
da Federação

35,3
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 PR 6,3

Rio de  Janeiro (RJ),
Minas Gerais (MG),
Rio Grande do Sul (RS)
e Paraná (PR)

RJ 11,0
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 RS 6,4
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-3,5% 
Maior resultado:
Mato Grosso do Sul 

-0,3% 

9 Unidades da Federação
com variações médias 
inferiores à do Brasil

-4,2%
correspondendo a

60% do PIB

18 Unidades da Federação
com variações médias  
superiores à do Brasil 

-2,5%
correspondendo a

40% do PIB

Menor resultado:
Amapá 

-5,5%

Brasil

R$ 29 326,33 
Distrito Federal

(maior)R$73 971,05 (menor)

Maranhão
R$11 366,23 

Nota: População residente estimada para 1º de julho de 2015, segundo as Unidades da Federação, enviada ao 
Tribunal de Contas da União - TCU. 

PIB
Brasil
Variação em volume

PIB 
per capita
2015

Concentração econômica

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência 
da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, em parceria com os Órgãos Esta-
duais de Estatística, as Secretarias Estaduais 
de Governo e a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - Suframa, desenvolve 
programa de trabalho para a construção 
de um Sistema de Contas, por Unidades da 
Federação, metodologicamente integrado e, 
portanto, comparável, no tempo e no espa-
ço, atendendo à demanda por informações 
regionalizadas. Para tal, a metodologia ado-
tada nas Contas Regionais do Brasil é unifor-
me, por Unidades da Federação, e integrada 
à metodologia adotada pelo IBGE no Siste-
ma de Contas Nacionais - SCN.

O Sistema de Contas Regionais - SCR, 
em virtude de suas particularidades, estima 
o Produto Interno Bruto - PIB pelas óticas 
da produção e da renda, apresentando 
informações referentes ao processo de ge-
ração da renda regionalmente. A ótica da 
produção mostra o resultado do proces-
so de produção, menos o consumo inter-
mediário, de cujo saldo, valor adicionado 
bruto por atividade econômica, somado 
aos impostos, líquidos de subsídios, sobre 
produtos resulta o PIB. Pela ótica da renda, 
o PIB é igual à soma da remuneração dos 
fatores de produção, isto é, corresponde ao 
somatório da remuneração dos emprega-
dos, mais o rendimento misto bruto, mais o 
excedente operacional bruto, mais o total 
dos impostos, líquidos de subsídios, sobre 
a produção e importação. Este informati-
vo apresenta comentários analíticos sobre 
os principais destaques do SCR 2015, com 
comparações em relação a 2014 e, para al-
guns aspectos, também em relação a 2002, 
ano de início da série1.
¹ As Tabelas de Recursos e Usos, as Contas Econômicas Integradas e as 
Tabelas Sinóticas, abarcando o período de 2000 a 2015, bem como as 
notas com considerações metodológicas e demais informações sobre 
o tema encontram-se no portal do IBGE, no endereço: <https://www.
ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9054-
contas-regionais-do-brasil.html>.
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Variação em volume do PIB, segundo as 
Grandes Regiões (%) 
2014-2015 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais 
de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Variação em volume do PIB; impostos, 
líquidos de subsídios, sobre produtos; 
e valor adicionado bruto do Brasil (%)
2015 

R$
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Valor adicionado bruto 
da Agropecuária

 Valor adicionado bruto total

Impostos, líquidos de subsídios, 
sobre produtos

Valor adicionado bruto da Indústria Valor adicionado bruto dos 
Serviços

Norte

-2,6 Nordeste

-3,4
Centro-
Oeste

-2,1 

Sudeste

-3,8 

Sul

-4,1

Maior resultado

Menor resultado

-2,7-3,5 -6,0
-3,2

3,3

-5,8

PIB pela ótica da produção

Variações em volume

Em 2015, o PIB do Brasil decresceu 3,5% em relação a 2014, con-
tra um crescimento de 0,5% registrado em 2014 em relação a 2013. 
Essa é a maior queda em volume do PIB desde 2002, início da série 
estudada, não só no nível Brasil como também em todas as Gran-
des Regiões. O mesmo ocorreu nas Unidades da Federação, com 
exceção de Roraima, Pará, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e 
Mato Grosso.

Pela ótica da produção, contribuíram para esse resultado as ati-
vidades da Indústria (-5,8%) e dos Serviços (-2,7%), uma vez que a 
Agropecuária obteve crescimento de 3,3% em relação a 2014. Na 
Agropecuária, apenas a Pecuária, inclusive apoio à pecuária regis-
trou queda em volume (-1,2%), muito em função da Criação de 
bovinos, já que a Produção florestal, pesca e aquicultura (1,3%) e a 
Agricultura, inclusive apoio à agricultura e a pós-colheita (5,5%) cres-
ceram, muito influenciadas pela Produção florestal e pelo Cultivo de 
soja, respectivamente. As atividades industriais apresentaram retra-
ção em volume, com exceção das Indústrias extrativas, que cresce-
ram 5,7%. Nos Serviços, com exceção da Administração, defesa, edu-
cação e saúde públicas e seguridade social (0,2%), Educação e saúde 
privadas (0,6%) e Serviços domésticos (2,0%), os demais registraram 
queda em volume.

Em termos regionais, observa-se que o Centro-Oeste (-2,1%) 
apresentou a menor queda em volume do PIB dentre todas as 
Grandes Regiões, em relação a 2014, seguido das Regiões Norte 
(-2,6%), Nordeste (-3,4%) e Sudeste (-3,8%). A maior queda foi re-
gistrada na Região Sul (-4,1%).

No resultado em volume do PIB, 18 Unidades da Federação 
apresentaram variações superiores à média brasileira (-3,5%). So-
madas suas participações relativas no PIB brasileiro, elas represen-
tavam 40,0% em 2015. O maior resultado foi registrado no Mato 
Grosso do Sul, seguido de Roraima, Tocantins e Pará, que tiveram 
decréscimos em seus PIB inferiores a 1,0%. Os resultados do Mato 
Grosso do Sul (-0,3%), de Roraima (-0,3%) e Tocantins (-0,4%) fo-
ram atenuados pelo bom desempenho da Agropecuária: no Mato 
Grosso do Sul (10,1%), as maiores contribuições vieram do Cultivo 
de cana-de-açúcar (5,4%), da Produção florestal, pesca e aquicultura 
(11,1%), e do Cultivo de soja (24,6%); em Roraima (32,0%), a maior 
contribuição veio do Cultivo de outros produtos da lavoura perma-
nente (88,8%); e em Tocantins (8,3%), do Cultivo de soja (16,0%). 
As atividades da Indústria e dos Serviços apresentaram quedas em 
volume em 2015: -4,4% e -1,6% no Mato Grosso do Sul; -5,6% e 
-1,6% em Roraima; e -3,8% e -1,4% no Tocantins, respectivamente. 
A queda em volume do PIB do Pará (-0,9%) foi atenuada pelos bons 
resultados da Indústria, notadamente a Extração e pelotização de 
minério de ferro (9,0%), e da Agropecuária (2,8%), atividades com 
peso relevante em sua economia. A redução de 1,8% nos Serviços, 
entretanto, contribuiu para a queda do PIB, uma vez que respon-
diam por 58,6% do total em 2014.

Nove Unidades da Federação obtiveram variações em volume 
do PIB inferiores à média do País (-3,5%). Somadas suas participa-
ções relativas no PIB brasileiro, elas representavam 60,0% em 2015, 
cabendo destacar que todas as Unidades da Federação registra-
ram resultados negativos na Indústria e nos Serviços, e em apenas 
cinco o resultado da Agropecuária foi positivo: São Paulo (8,4%), 
em virtude do desempenho do Cultivo de cana-de-açúcar (10,3%); 
Pernambuco (5,8%), em função da Criação de aves (24,9%); Santa 
Catarina (0,2%) e Rio Grande do Sul (9,5%), muito influenciados 
pela atividade de Cultivo de soja (21,3% e 23,0%, respectivamen-
te); e Amapá (0,4%), beneficiado pela Produção florestal, pesca e 
aquicultura  (20,5%). O menor resultado em volume do PIB foi no 
Amapá (-5,5%), tendo contribuído para tal as seguintes atividades: 
Construção (-17,9%); Transporte, armazenagem e correio (-37,9%); e 
Indústrias extrativas (-50,6%). A Indústria contribuiu determinante-
mente para o desempenho negativo dessas economias, com des-
taque para a Construção, em todas as Unidades da Federação, e as 
Indústrias de transformação, exceto em Goiás e Amapá, cujos PIBs 
foram influenciados por Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades 
de gestão de resíduos e descontaminação e Indústrias extrativas.
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Valor corrente, participação percentual, posição relativa e variação em volume do PIB das 
Unidades da Federação no PIB do Brasil
2015

Valor corrente  
(R$ 1 000 000)

Unidades da Federação

PIB

Participação
(%)

               1,4 

               0,2 

               0,5 

               2,2 

               3,6 

               0,7 

               0,2 

               1,8 

               1,0 

               2,0 

               0,9 

             11,0 

               0,8 

               0,6 

               0,6 

               2,2 

               4,1 

               6,3 

40,0

60,0 

-2,5

-4,2

               1,3 

             32,4 

               2,6 

               4,2 

               2,9 

               8,7 

               6,4 

               1,4 

               0,2 

Posição relativa 
da variação 
em volume

1º

2º

3º

4º

5º

6º

7º

8º

9º

10º

11º

12º

13º

14º

15º

16º

17º

18º

19º

20º

21º

22º

23º

24º

25º

26º

27º

Variação em 
volume (%)

Amapá

Amazonas

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Goiás

Santa Catarina

Pernambuco

São Paulo

Maranhão

Paraná

Bahia

Ceará

Sergipe

Rondônia

Alagoas

Rio de Janeiro

Paraíba

Espírito Santo

Rio Grande do Norte

Mato Grosso 

Acre

Piauí

Distrito Federal

Pará

Tocantins

Roraima

Mato Grosso do Sul

               Brasil

   83 082

   10 354

   28 930

   130 883

   215 613

   39 148

   13 622

   107 418

   57 250

   120 363

   56 140

   659 137

   46 364

   36 563

   38 554

   130 621

   245 025

   376 960

   78 475

  1 939 890

   156 955

   249 073

   173 632

   519 326

   381 985

   86 560

   13 861

5 995 787

2 396 029

3 599 758

-3,5

-4,1

-4,1

-4,2

-4,2

-4,3

-4,3

-4,6

-5,4

-5,5

- 0,3

- 0,3

- 0,4

- 0,9

- 1,0

- 1,1

- 1,5

- 1,9

- 2,0

- 2,1

- 2,7

- 2,8

- 2,9

- 3,1

- 3,3

- 3,4

- 3,4

- 3,4

18 Unidades da Federação com
variações médias superiores à do Brasil

9 Unidades da Federação com
variações médias inferiores à do Brasil

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.
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Participação percentual e posição relativa 
do PIB das Unidades da Federação no PIB 
do Brasil 
2014-2015

Rondônia
Acre
Amazonas
Roraima
Pará
Amapá
Tocantins
Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia
Minas Gerais
Espírito Santo
Rio de Janeiro
São Paulo
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso 
Goiás
Distrito Federal

0,6
0,2
1,5
0,2
2,2
0,2
0,5
1,3
0,7
2,2
0,9
0,9
2,7
0,7
0,6
3,9
8,9
2,2

11,6
32,2
6,0
4,2
6,2
1,4
1,8
2,9
3,4

23º

25º

15º
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13º

26º

24º

17º

21º

12º

18º

19º

10º

20º

22º

7º

3º

11º

2º

1º

5º

6º

4º

16º

14º

9º

8º

0,6
0,2
1,4
0,2
2,2
0,2
0,5
1,3
0,7
2,2
1,0
0,9
2,6
0,8
0,6
4,1
8,7
2,0

11,0
32,4
6,3
4,2
6,4
1,4
1,8
2,9
3,6

23º

26º

15º

27º

11º

25º

24º

17º

21º

12º

18º

19º

10º

20º

22º

7º

3º

13º

2º

1º

5º
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4º

16º

14º

9º

8º

Unidades da
Federação

PIB

2014 2015

Participação 
(%)

Posição 
relativa

Participação 
(%)

Posição 
relativa

Participação do PIB das Grandes Regiões 
no PIB do Brasil (%)
2014-2015 

2014

2015

5,3

5,4

Norte

13,9

14,2

Nordeste

54,9

54,0

Sudeste

16,4

16,8

Sul

9,4

9,7

Centro-Oeste

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias 
Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias 
Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Participação percentual e posição relativa 
do PIB das Unidades da Federação no PIB 
do Brasil 
2014-2015
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(%)
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relativa
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2014

2015

5,3

5,4

Norte

13,9

14,2

Nordeste

54,9

54,0

Sudeste

16,4

16,8

Sul

9,4

9,7
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Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias 
Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias 
Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Evolução das participações do PIB entre  
2014 e 2015

Entre 2014 e 2015, apenas a Região Sudeste perdeu participação no 
PIB nacional, saindo de 54,9% para 54,0%, já que, embora São Pau-
lo tenha avançado 0,2 ponto percentual (p.p.), as perdas de Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro somaram cerca de 1,0 p.p. A 
Região Sul foi a que mais ganhou participação (0,4 p.p.), passando 
de 16,4% para 16,8%, em virtude dos acréscimos registrados no Rio 
Grande do Sul (0,2 p.p.) e Paraná (0,3 p.p.). As Regiões Centro-Oeste 
e Nordeste seguiram ganhando peso na série estudada, alcançando 
os recordes de 9,7% e 14,2%, respectivamente, em 2015. A Região 
Norte, por sua vez, ganhou cerca de 0,1 p.p. de participação, e ape-
nas Amazonas perdeu cerca de 0,1 p.p no País.

As Unidades da Federação que perderam participação entre 
2014 e 2015 foram Amazonas (0,1 p.p.); Pernambuco (0,1 p.p.); Minas 
Gerais (0,2 p.p.); Espírito Santo (0,2 p.p.); e Rio de Janeiro (0,6 p.p.).

A perda observada no Amazonas é explicada pela redução da 
participação dos impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos no 
total do País, uma vez que seu valor adicionado bruto continuou a 
representar 1,4% do PIB em 2015. O estado perdeu participação no 
total desses impostos sobretudo em função da queda do valor bruto 
da produção das Indústrias de transformação, que respondiam por 
49,9%, em 2014, e passaram a 47,6%, em 2015, em sua economia. Em 
Pernambuco, constata-se que o resultado negativo decorreu de per-
das de participação das seguintes atividades: Construção (-0,3 p.p.), 
concentrada em Obras de infraestrutura; Comércio e reparação de ve-
ículos automotores e motocicletas (-0,4 p.p.), com maior contribuição 
do comércio atacadista; e Atividades profissionais, científicas e técni-
cas, administrativas e serviços complementares (-0,6 p.p.). As perdas 
de participação observadas em Minas Gerais, no Espírito Santo, e 
no Rio de Janeiro são explicadas pela retração das atividades das In-
dústrias extrativas, que refletem as variações de preços das principais 
commodities minerais: Minas Gerais e Espírito Santo se ressentiram 
com a queda de 19,3% do preço do minério de ferro em reais, uma 
vez que a Extração e pelotização de minério de ferro participava com 
5,6% e 3,9% de suas economias em 2014, respectivamente. Rio de Ja-
neiro, por sua vez, e também o Espírito Santo foram impactados com 
a redução de 25,2% do preço do petróleo em reais, já que a Extração 
de petróleo e gás natural respondia por 14,3% e 18,4% de suas econo-
mias em 2014, respectivamente.

Em sentido contrário, as Unidades da Federação que ganharam 
participação foram: Rio Grande do Norte (0,1 p.p.); Alagoas (0,1 p.p.); 
Bahia (0,2 p.p.); São Paulo (0,2 p.p.); Rio Grande do Sul (0,2 p.p.); Dis-
trito Federal (0,2 p.p.); e Paraná (0,3 p.p.).

No Rio Grande do Norte, o avanço de 0,1 p.p. decorreu do de-
sempenho das Indústrias de transformação, concentrado no Refino 
de petróleo e coque, e na Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades 
de gestão de resíduos e descontaminação. Alagoas, responsável por 
0,8% do PIB nacional em 2015, aumentou 0,1 p.p. sua participa-
ção em razão do crescimento da Agropecuária (0,2 p.p.) – sendo 
o ganho de 9,0 p.p. do Cultivo de laranja determinante no resul-
tado –, bem como das Indústrias de transformação (0,1 p.p.), cujas 
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maiores indústrias sobressaíram no contexto nacional: Fabricação de 
produtos alimentícios, Fabricação de bebidas e Fabricação de resinas 
e elastômeros. Com 4,1% do PIB nacional em 2015, a Bahia avançou 
0,2 p.p. e retornou à mesma participação de 2009, sendo o ganho de 
1,2 p.p. de participação das Indústrias de transformação decorrente, 
sobretudo, da atividade de Refino de petróleo e coque, que representa 
cerca de ⅓ do valor bruto da produção. Desde 2009, o preço inter-
nacional do petróleo, principal insumo do refino, acumulou sucessi-
vos aumentos, fazendo a atividade registrar valor adicionado bruto 
negativo. Com a queda de 25,2% do preço do petróleo entre 2014 e 
2015, a atividade retomou a importância no estado e voltou a ter va-
lor adicionado bruto positivo. O ganho de participação de São Paulo, 
da ordem de 0,2 p.p., está relacionado à recuperação da indústria do 
refino, ao desempenho de Atividades financeiras, de seguros e serviços 
relacionados, que avançou 0,6 p.p. de participação no País e respon-
dia por 12,5% da economia paulista em 2015, e ao comportamento 

de Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 
e descontaminação, que avançou 1,7 p.p. sua participação no con-
texto nacional, já que, em 2014, a atividade sofreu por problemas 
hídricos.  No Rio Grande do Sul, o ganho de 0,2 p.p. em sua partici-
pação é explicado pelo avanço de 0,5 p.p. da Agropecuária no con-
texto nacional, refletindo o bom desempenho do Cultivo de soja e 
do Cultivo de cereais entre 2014 e 2015. O Distrito Federal ganhou 
participação de 0,2 p.p. em virtude da atividade Administração, de-
fesa, educação e saúde públicas e seguridade social, que avançou 0,4 
p.p. no Brasil e representava 43,1% de sua economia em 2014. O 
avanço de participação do Paraná, por sua vez, é explicado pelos 
ganhos de participação das seguintes atividades: Construção (0,3 
p.p.), concentrada em Obras de infraestrutura; Eletricidade e gás, 
água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 
(0,6 p.p.); e Transporte, armazenagem e correio (1,4 p.p.), motivada 
pelo Transporte rodoviário de carga.

Análise do período 2002-2015

Desempenho em volume do PIB

Na série estudada, 2002-2015, o volume do PIB brasileiro cresceu, 
em média, 2,9% ao ano (a.a.). O estado que mais sobressaiu nesse 
período foi Tocantins, com média de 6,0% a.a., seguido por Mato 
Grosso, com 5,5%, e Piauí, com 4,8% a.a.. Em Tocantins, o destaque 
foi a Indústria, com aumento de 7,2% a.a.. No Mato Grosso, a va-
riação foi impulsionada pelo setor Agropecuário, que se elevou em 
8,5% a.a., acompanhando o desenvolvimento do Cultivo de soja no 
estado. No Piauí, a maior variação ocorreu na Indústria, que cresceu 
7,0% a.a. de 2002 a 2015.

A exemplo do Tocantins, todos os estados da Região Norte re-
gistraram variação em volume do PIB maior que a média nacional. 
Seguida da Região Norte, com variação em volume de 4,3% a.a., 
está a Região Centro Oeste, com 4,1% a.a., destacando-se o desem-
penho já mencionado do Mato Grosso.

Cabe ressaltar que o decréscimo de 3,5% em volume do PIB do 
Brasil, em 2015, em relação a 2014, foi o segundo registrado com 
variação negativa na série, visto que, em 2009, a redução fora de 
0,1%. Além de ter apresentado a maior queda em volume da série, 
2015 foi o primeiro ano em que todas as Unidades da Federação 
também registraram queda. A Região Sul assinalou o menor cres-
cimento em volume do PIB ao longo da série (2,4% a.a.) e também 
foi a região com a maior queda entre 2014 e 2015 (4,1%). Tal resul-
tado foi influenciado pelo desempenho do Rio Grande do Sul, que 
decresceu em volume, entre 2002 e 2015, em atividades relevantes, 
como Indústrias de transformação (-0,5% a.a.) e Outras atividades 
de serviços (-0,9% a.a).

Concentração econômica

Na série 2002-2015, São Paulo manteve-se com o maior PIB brasilei-
ro, mas perdeu 2,5 p.p de participação em relação a 2002, quando 
respondia por 34,9% do PIB do País, passando para 32,4% em 2015.

A relação dos cinco estados de maior participação foi mantida 
(São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná), 

com apenas uma oscilação na posição relativa em 2013, entre o Pa-
raná e o Rio Grande do Sul, ambos com economias parecidas e valo-
res semelhantes do PIB. Os cinco primeiros estados somavam 64,7% 
em 2015, porém sua participação reduziu 3,5 p.p. ao longo da série, 
influenciada pela queda observada em São Paulo e no Rio de Janei-
ro, tendo este último perdido 0,6% entre 2014 e 2015, especialmente 
pela redução em valor da Extração de petróleo e gás.

As outras 22 Unidades da Federação, que representavam 31,9% 
do PIB nacional em 2002, passaram a somar 35,3% em 2015. Santa 
Catarina e Mato Grosso registraram os maiores acréscimos ao lon-
go da série, 0,5 p.p. cada um, ainda que, em 2015, tenham ficado no 
mesmo patamar de 2014, com 4,2% e 1,8%, respectivamente. Entre 
os estados de menor peso estão Roraima, Acre, Amapá, Tocantins e 
Rondônia. Juntos, Rondônia, Tocantins, Amapá e Acre elevaram sua 
participação de 1,4%, em 2002, para 1,7%, em 2015.

Pará é o estado da Região Norte com o maior ganho de partici-
pação desde o início da série: avançou duas posições entre 2014 e 
2015 e alcançou a 11ª posição, ultrapassando Ceará e Espírito Santo. 
A economia do estado é influenciada pelas Indústrias extrativas, além 
de ter relevância nacional na atividade Agricultura, inclusive apoio à 
agricultura, devido ao Cultivo de mandioca. Apesar de ter sofrido o 
impacto da queda de preços do minério de ferro em 2015, o Pará 
conseguiu elevar sua posição pelo bom desempenho na extração de 
alumínio e bauxita e na Metalurgia. Enquanto o Pará avançou, o Es-
pírito Santo caiu da 11ª para a 13ª posição, afetado pela redução em 
valor da atividade Extração do petróleo e gás.

Destaca-se ainda a Bahia, estado da Região Nordeste com o maior 
peso, e que ocupava a sétima posição desde quando foi ultrapassado 
por Santa Catarina em 2011. Na terceira posição, figura Minas Gerais, 
que vem sofrendo queda de participação desde 2012, caindo 0,2 p.p. 
entre 2014 e 2015, influenciada pela queda em valor de Extração de 
minério de ferro.
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2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
30,0
31,0
32,0
33,0
34,0
35,0
36,0

Concentração econômica
Participação no PIB do Brasil (%)
2002-2015

SP

RJ, MG, RS e PR

Outras 22 Unidades 
da Federação

112,1
acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada

acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada

6,0% a.a.
1ª posição relativa 2ª posição relativa 3ª posição relativa 4ª posição relativa 5ª posição relativa 6ª posição relativa

2002
9ª posição

relativa

2015
9ª posição

relativa

2002
10ª posição

relativa

2015
10ª posição

relativa

2002
3ª posição

relativa

2015
3ª posição

relativa

2002
2ª posição

relativa

2015
2ª posição

relativa

2002
20ª posição

relativa

2015
20ª posição

relativa

2002
1ª posição

relativa

2015
1ª posição

relativa

2002
4ª posição

relativa

2015
4ª posição

relativa

2002
24ª posição

relativa

2015
24ª posição

relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Tocantins
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Piauí
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Acre
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Rondônia
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

RoraimaMato Grosso

Distrito Federal

7ª posição relativa 8ª posição relativa 9ª posição relativa 10ª posição relativa 11ª posição relativa 12ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Maranhão
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Amazonas
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Paraíba
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

ParáAmapá

13ª posição relativa 14ª posição relativa 15ª posição relativa 16ª posição relativa 17ª posição relativa 18ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Goiás
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Ceará
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Sergipe
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

BahiaEspírito Santo

Mato Grosso do Sul

19ª posição relativa 20ª posição relativa 21ª posição relativa 22ª posição relativa 23ª posição relativa 24ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Pernambuco
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

São Paulo
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Paraná
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Rio Grande do Norte

Rio Grande do Sul

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Santa CatarinaAlagoas

25ª posição relativa 27ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Minas Gerais

2002
15ª posição

relativa

2015
14ª posição

relativa

84,4%

4,8% a.a. 2002
23ª posição

relativa

2015
 21ª posição

relativa

79,4%

4,6% a.a. 2002
22ªposição

relativa

2015
 23ª posição

relativa

81,2%

4,7% a.a. 2002
26ªposição

relativa

2015
 26ª posição

relativa

101,8%%

5,5% a.a.

79,1%

4,6% a.a. 2002
 27ª posição

relativa

2015
 27ª posição

relativa

76,5%

4,5% a.a. 2002
17ª posição

relativa

2015
17ª posição

relativa

76,1%

4,5% a.a. 2002
25ª posição

relativa

2015
25ª posição

relativa

70,2%

4,2% a.a. 2002
16ª posição

relativa

2015
16ª posição

relativa

68,4%

4,1% a.a. 2002
14ª posição

relativa

2015
15ª posição

relativa

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

67,9%

4,1% a.a. 2002
19ª posição

relativa

2015
19ª posição

relativa

2002
21ª posição

relativa

2015
22ª posição
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2002
18ª posição

relativa

2015
18ª posição
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2002
7ª posição

relativa

2015
6ª posição

relativa
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47,4%

5,8%

4,0% a.a.

3,0% a.a.

2002
13ª posição

relativa

2015
11ª posição

relativa

62,8%

3,8% a.a.

62,2%

3,8% a.a. 2002
12ª posição

relativa

2015
13ª posição

relativa

57,4%

3,6% a.a. 2002
8ª posição

relativa

2015
8ª posição

relativa

57,1%

3,5% a.a. 2002
11ª posição

relativa

2015
12ª posição

relativa

49,2%

3,1% a.a.

45,6%

2,9% a.a.

41,9%

2,7% a.a.

46,9%

3,0% a.a.

43,4%

2,8% a.a.

40,3%

2,6% a.a.

39,8%

2,6% a.a.

36,9%

2,4% a.a.

31,1%

2,1% a.a.
26ª posição relativa

Variação em volume
do PIB

Rio de Janeiro

2002
6ª posição

relativa

2015
7ª posição

relativa

2002
5ª posição

relativa

2015
5ª posição

relativa

30,8%

2,1% a.a.

acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada

acumulada acumulada acumulada

acumulada acumulada acumulada

acumulada acumulada acumulada

Variações, acumulada e média ao ano, em volume do PIB das Unidades da Federação e respectivas     posições relativas no PIB do Brasil 
2002/2015

Variação em volume acumulada do Brasil: 45,4%

Variação em volume média ao ano do Brasil: 2,9%
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1,1 1,3 0,2 0,2

2,6 2,9 1,8 2,0
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34,9 32,4

6,6 6,4

0,2 0,2

1,5 1,4

0,5 0,6

0,9 0,9

0,2 0,2

1,8 2,2

1,9 2,2 0,7 0,6

5,9 6,3 0,9 1,0

4,0 4,1

3,7 4,2
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30,0
31,0
32,0
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Concentração econômica
Participação no PIB do Brasil (%)
2002-2015

SP

RJ, MG, RS e PR

Outras 22 Unidades 
da Federação

112,1
acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada

acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada acumulada
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do PIB
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Variação em volume
do PIB

Tocantins
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)
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do PIB

Piauí
Participação do PIB
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do PIB
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Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
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Variação em volume
do PIB

Amazonas
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Paraíba
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

ParáAmapá

13ª posição relativa 14ª posição relativa 15ª posição relativa 16ª posição relativa 17ª posição relativa 18ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Goiás
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Ceará
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Sergipe
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

BahiaEspírito Santo

Mato Grosso do Sul

19ª posição relativa 20ª posição relativa 21ª posição relativa 22ª posição relativa 23ª posição relativa 24ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Pernambuco
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

São Paulo
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Paraná
Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Rio Grande do Norte

Rio Grande do Sul

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Santa CatarinaAlagoas

25ª posição relativa 27ª posição relativa

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Participação do PIB
no PIB do Brasil (%)

Variação em volume
do PIB

Minas Gerais
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15ª posição
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2015
14ª posição
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84,4%

4,8% a.a. 2002
23ª posição
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2015
 21ª posição
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79,4%

4,6% a.a. 2002
22ªposição

relativa

2015
 23ª posição

relativa

81,2%

4,7% a.a. 2002
26ªposição

relativa

2015
 26ª posição

relativa

101,8%%

5,5% a.a.

79,1%

4,6% a.a. 2002
 27ª posição

relativa

2015
 27ª posição

relativa

76,5%

4,5% a.a. 2002
17ª posição

relativa

2015
17ª posição
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76,1%

4,5% a.a. 2002
25ª posição
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2015
25ª posição
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70,2%

4,2% a.a. 2002
16ª posição
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2015
16ª posição
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68,4%

4,1% a.a. 2002
14ª posição

relativa

2015
15ª posição

relativa

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.
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Roraima 14º 12º

Tocantins 15º 21º

Amapá 16º 14º

Sergipe 17º 15º

Acre 18º 17º

Pernambuco 19º 19º

Rio Grande do Norte 20º 18º

Bahia 21º 20º

Pará 22º 22º

Ceará 23º 24º

Paraíba 24º 25º

Alagoas 25º 23º

Piauí 26º 27º

Maranhão

0,7 

0,7 

0,6 

0,6 

0,6 

0,6 

0,6 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,4 

0,4 
27º 26º

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

0,7 
0,9 

0,7 
0,6 

0,9 
0,9 10º

0,8 
0,8 11º

12º

13º 

2002/2015

2º 2º 1,5 
1,6 

3º 3º 1,4 
1,5 

4º 4º 1,2 
1,2 

5º 5º 1,2 
1,1 

6º 6º 1,2 
1,1 

7º 11º 1,1 
0,9 

8º 8º
1,1 
0,9 

9º 7º
1,0 
1,0 

1,0 
1,0 

1º
2,5 
2,9 

Razão entre o PIB per capita das Unidades 
da Federação e o PIB per capita do Brasil

2015 2002

Valor corrente e posição relativa do PIB per capita das Unidades da Federação e razão 
entre este e o PIB per capita do Brasil

10º

13º

9º

16º

Goiás

Minas Gerais

Amazonas

Rondônia

São Paulo

Rio de Janeiro

Santa Catarina

Rio Grande do Sul

Paraná

Mato Grosso

Mato Grosso do Sul

Espírito Santo

BRASIL

Distrito Federal

Unidades da
Federação

2015 2002

PIB per capita 

Posição relativa

2015 2002

PIB per capita 

Posição relativa
Razão entre o PIB per capita das Unidades 
da Federação e o PIB per capita do Brasil

R$ 6 736,70

R$ 4 344,12

R$ 5 977,03

R$ 5 529,80

R$ 4 876,17

R$ 4 426,56

R$ 4 709,83

R$ 4 388,28

R$ 4 043,64

R$ 3 712,24

R$ 3 627,98

R$ 3 962,88

R$ 2 440,70

R$ 2 718,05

Valor 
corrente

R$ 21 978,95

R$ 20 677,95

R$ 26 265,32

R$ 24 884,94

R$ 43 694,68

R$ 39 826,95

R$ 36 525,28

R$ 33 960,36

R$ 33 768,62

R$ 32 894,96

R$ 31 337,22

R$ 30 627,45

R$ 29 326,33

R$ 73 971,05

Valor 
corrente

Unidades da
Federação

1º

R$ 7 353,15

R$ 5 147,41

R$ 7 307,95

R$ 6 703,46

R$ 13 443,91

R$ 12 414,77

R$ 9 745,87

R$ 9 423,79

R$ 8 927,46

R$ 7 265,37

R$ 7 599,05

R$ 8 348,80

R$ 8 440,27

R$ 24 721,18 0,8 

0,5 

0,7 

0,7 

0,6 

0,5 

0,6 

0,5 

0,5 

0,4 

0,4 

0,5 
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R$ 20 476,71

R$ 19  094,16

R$ 18 079,54

R$ 17 189,28

R$ 16 953,46

R$ 16 795,34

R$ 16 631,86

R$ 16 115,89

R$ 16 009,98

R$ 14 669,14

R$ 14 133,32

R$ 13 877,53

R$ 12 218,51

R$ 11 366,23

PIB per capita

O PIB per capita do Brasil foi de R$ 29 326,33 em 2015, variando 
2,9% em relação a 2014 (R$ 28 500,24). Por Unidades da Federação, 
o maior PIB per capita continua sendo o do Distrito Federal, no va-
lor de R$ 73 971,05, cerca de 2,5 vezes maior que o PIB per capita do 
País. Os outros maiores PIBs per capita em 2015 são, na ordem, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná. 
Esses estados não mudaram suas posições relativas no ranking em 
relação a 2002. O Mato Grosso, por outro lado, foi o estado que 
mais avançou em posição relativa na comparação a 2002, passando 
do 11º para o sétimo maior em 2015.

Em sentido contrário, Maranhão (27º) e Piauí (26º) registraram 
os menores PIBs per capita em 2015. Ao longo da série estudada, 
cobrindo 2002-2015, esses dois estados alternaram suas posições, 
mas nunca deixaram de apresentar os menores resultados. Por ou-

tro lado, em 2002, o PIB per capita de ambos, que era cerca de 30% 
do PIB per capita do Brasil, passou a representar cerca de 40% em 
2015. Assim, Maranhão e Piuí conseguiram reduzir a distância entre 
seus PIB per capita em relação ao PIB nacional.

Piauí foi o estado em que o valor do PIB per capita mais cresceu 
dentre todas as Unidades da Federação, aumentando cerca de 5 ve-
zes entre 2002 e 2015 (de R$ 2 440,70 para R$ 12 218,51). Maranhão 
também se destacou nesse quesito, crescendo cerca de 4,2 vezes. 
Outros estados que se destacaram no crescimento em valor do PIB 
per capita ao longo da série foram Tocantins (4,4 vezes), além de 
Rondônia, Pará e Ceará (cerca de 4 vezes, cada).

Em relação à localização geográfica, em 2015, os nove estados 
que possuíam PIB per capita maiores que o do Brasil são todos das 
Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, exceto Goiás (10ª posição), na 



9

SCR  2015

Sistema de Contas Regionais: Brasil 2015 

Roraima 14º 12º

Tocantins 15º 21º

Amapá 16º 14º

Sergipe 17º 15º

Acre 18º 17º

Pernambuco 19º 19º

Rio Grande do Norte 20º 18º

Bahia 21º 20º

Pará 22º 22º

Ceará 23º 24º

Paraíba 24º 25º

Alagoas 25º 23º

Piauí 26º 27º

Maranhão

0,7 

0,7 

0,6 

0,6 

0,6 

0,6 

0,6 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,4 

0,4 
27º 26º

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.
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2002/2015
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1,6 

3º 3º 1,4 
1,5 

4º 4º 1,2 
1,2 

5º 5º 1,2 
1,1 

6º 6º 1,2 
1,1 

7º 11º 1,1 
0,9 

8º 8º
1,1 
0,9 

9º 7º
1,0 
1,0 

1,0 
1,0 

1º
2,5 
2,9 

Razão entre o PIB per capita das Unidades 
da Federação e o PIB per capita do Brasil

2015 2002

Valor corrente e posição relativa do PIB per capita das Unidades da Federação e razão 
entre este e o PIB per capita do Brasil

10º

13º

9º

16º

Goiás

Minas Gerais

Amazonas

Rondônia

São Paulo

Rio de Janeiro

Santa Catarina

Rio Grande do Sul

Paraná

Mato Grosso

Mato Grosso do Sul

Espírito Santo

BRASIL

Distrito Federal

Unidades da
Federação

2015 2002

PIB per capita 

Posição relativa

2015 2002

PIB per capita 

Posição relativa
Razão entre o PIB per capita das Unidades 
da Federação e o PIB per capita do Brasil

R$ 6 736,70

R$ 4 344,12

R$ 5 977,03

R$ 5 529,80

R$ 4 876,17

R$ 4 426,56

R$ 4 709,83

R$ 4 388,28

R$ 4 043,64

R$ 3 712,24

R$ 3 627,98

R$ 3 962,88

R$ 2 440,70

R$ 2 718,05

Valor 
corrente

R$ 21 978,95

R$ 20 677,95

R$ 26 265,32

R$ 24 884,94

R$ 43 694,68

R$ 39 826,95

R$ 36 525,28

R$ 33 960,36

R$ 33 768,62

R$ 32 894,96

R$ 31 337,22

R$ 30 627,45

R$ 29 326,33

R$ 73 971,05

Valor 
corrente

Unidades da
Federação

1º

R$ 7 353,15

R$ 5 147,41

R$ 7 307,95

R$ 6 703,46

R$ 13 443,91

R$ 12 414,77

R$ 9 745,87

R$ 9 423,79

R$ 8 927,46

R$ 7 265,37

R$ 7 599,05

R$ 8 348,80

R$ 8 440,27

R$ 24 721,18 0,8 

0,5 

0,7 

0,7 
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0,5 

0,6 

0,5 

0,5 

0,4 

0,4 

0,5 

0,3 
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R$ 20 476,71

R$ 19  094,16

R$ 18 079,54

R$ 17 189,28

R$ 16 953,46

R$ 16 795,34

R$ 16 631,86

R$ 16 115,89

R$ 16 009,98

R$ 14 669,14

R$ 14 133,32

R$ 13 877,53

R$ 12 218,51

R$ 11 366,23

Região Centro-Oeste, e Minas Gerais, na Região Sudeste (11ª posi-
ção). Goiás e Minas Gerais, cabe destacar, sempre estiveram abaixo 
da média nacional.

As outras 16 Unidades da Federação com PIBs per capita in-
feriores à média brasileira estão localizadas nas Regiões Norte e 
Nordeste, e o principal motivo está no fato de esses estados terem 
uma participação desproporcional entre PIB e população. A Região 
Norte registrava a menor participação no PIB do Brasil dentre todas 
as Grandes Regiões, 5,4% em 2015, no entanto tinha 8,5% da popu-
lação brasileira para o mesmo ano, obtendo a razão de 0,63 entre 
seu PIB per capita e o PIB per capita brasileiro. A Região Nordeste, 
por sua vez, apresentava uma razão mais desproporcional ainda, 
14,2% do PIB contra 27,7% da população brasileira, ficando, assim, 
com uma razão de 0,51 em 2015.

Nas outras Grandes Regiões, em 2015, a razão dada pela parti-
cipação no PIB/participação na população era favorável: na Região 
Sudeste, 1,29; na Região Sul, 1,18; e, na Região Centro-Oeste, 1,28, 
neste caso muito influenciada pela presença do Distrito Federal. Em 
uma análise sem o Distrito Federal, na Região Centro-Oeste, a razão 
ficava próxima de 1 (participando com 6,1%, tanto do PIB quanto 
da população).

Na série 2002-2015, percebe-se que a maioria dos estados com 
os menores PIBs per capita reduziram a distância da média brasi-
leira, sobretudo nos casos das Regiões Norte e Nordeste. A Região 
Norte reduziu a diferença entre o PIB e a população de 0,60, em 
2002, para 0,63, em 2015; a Região Nordeste, por sua vez, obteve 
um resultado ainda maior: de 0,47, em 2002, para 0,51, em 2015, 
influenciado pelos ganhos de participação no PIB.
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Grandes 
Regiões

2002 2015

Participação no 
PIB do Brasil (%) 

2002 2015

Participação na 
população do Brasil (%)

Norte  4,7  5,4  7,8  8,5 0,6  0,6 0,8 0,7 0,0

Nordeste  13,1  14,2  27,9  27,7  0,5  0,5 -0,3 1,1 0,0

Sudeste  57,4  54,0  42,6  41,9  1,3  1,3 -0,7 -3,4 -0,1

Sul  16,2  16,8  14,7  14,3  1,1  1,2 -0,4 0,6 0,1

Centro-Oeste  8,6  9,7  7,0  7,6  1,2  1,3 0,6 1,1 0,0

Centro-Oeste 
exceto DF

 5,0  6,1  5,7  6,1  0,9  1,0 0,4 1,1 0,1

2002 2015

Razão entre a 
participação no PIB e 

a participação na 
população do Brasil

Diferença das 
participações 
na população 

do Brasil
2002/2015

Diferença das 
participações 

no PIB do 
Brasil

2015/2002

Diferença das 
razões entre as
participações 
no PIB e na 

população do 
Brasil

2015/2002

 

Participação no PIB e na população do Brasil, razão entre essas participações e respectivas
diferenças, segundo as Grandes Regiões 
2002/2015

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

PIB pela ótica da renda

Na análise do PIB pela ótica da renda, em 2015, a retração da econo-
mia repercutiu na queda de participação do excedente operacional 
bruto mais o rendimento misto bruto: de 41,6%, em 2014, para 40,4% 
do PIB brasileiro, em 2015. Em contrapartida, a remuneração dos 
empregados manteve a trajetória de crescimento, chegando a 44,6% 
do PIB do País em 2015. Os impostos, líquidos de subsídios, sobre a 
produção e importação aumentaram 0,1 p.p., passando de 14,9%, em 
2014, para 15,0%, em 2015.

Em 2015, a Região Norte, dentre todas as Grandes Regiões, ainda 
era aquela onde os impostos, líquidos de subsídios, sobre a produção 
e importação detinham a menor participação no PIB, enquanto a re-
muneração dos empregados e o excedente operacional bruto mais o 
rendimento misto bruto registravam as maiores participações: 11,9%, 
44,9% e 43,2%, respectivamente. Dentre todas as 27 Unidades da Fe-
deração, Amapá e Roraima apresentaram os maiores pesos no que 
diz respeito à remuneração dos empregados no PIB (57,1% e 58,5%, 
respectivamente), fato este explicado pela participação elevada da 
atividade Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguri-
dade social em suas economias, cujo excedente operacional bruto, 
por definição, é muito pequeno. Em sentido contrário, no Pará e 
Amazonas, o excedente operacional bruto tem o maior peso, já que 
esses estados são influenciados por atividades econômicas que re-
muneram mais o capital: Extração de minério de ferro, no caso para-
ense, e Indústrias de transformação, no caso amazonense. Em 2014, o 
Estado do Amazonas era aquele onde os impostos, líquidos de sub-
sídios, sobre a produção e importação tinham o maior peso em sua 
economia, porém, em 2015, perdeu tal posição em virtude da queda 
de sua atividade industrial.

A Região Nordeste tem perfil parecido com o da a Região Norte: 
maior peso da remuneração dos empregados (47,8%) do que do ex-
cedente operacional bruto mais o rendimento misto bruto (39,6%). 
Com 12,6%, os impostos, líquidos de subsídios, sobre a produção e 
importação, na Região Nordeste, têm peso maior do que na Região 
Norte por influência de suas três maiores economias: Bahia, Pernam-
buco e Ceará. Nos outros estados da Região Nordeste, a Administra-
ção, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social tem uma 
influência maior. O Estado de Pernambuco lidera no quesito peso 
dos impostos no PIB, com 15,2%.

O Sudeste, dentre todas as demais, é a região onde os impostos, 
líquidos de subsídios, sobre a produção e importação têm o maior 
peso no PIB (16,6%), e dois de seus estados apresentaram as maio-
res participações em relação ao PIB: São Paulo e Espírito Santo, com 
17,5% cada. No caso de São Paulo, isso se deve ao fato de ser o estado 
mais industrializado do País; no caso capixaba, a influência vem das 
atividades de extração de minério de ferro (pelotização) e de petró-
leo. Na Região Sudeste, os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais 
também têm peso forte na Administração, defesa, educação e saúde 
públicas e seguridade social, mas, nos dois casos, isso é compensado 
pela importância da atividade de extração mineral em suas econo-
mias: minério de ferro em Minas Gerais, e petróleo no Rio de Janeiro.

O Sul, por sua vez, é a região que tem os estados mais parecidos 
economicamente dentre todas as Grandes Regiões. São estados in-
dustrializados e contam, também, com uma Agropecuária relevante, 
trazendo um peso maior dos impostos totais, excedente operacional 
bruto mais o rendimento misto bruto no PIB em 2015: 14,5% e 43,1% 
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respectivamente. Um pouco diferente é o Estado de Santa Catarina, 
que, dentre as 27 Unidades da Federação, tem o maior peso das In-
dústrias de transformação na economia. Com isso, o peso dos  im-
postos, líquidos de subsídios, sobre a produção e importação no PIB 
catarinense está entre os maiores (16,8%), garantindo ao estado o 
quarto maior valor do País. Rio Grande do Sul e Paraná, estados qua-
se idênticos economicamente, só se diferenciam pelo peso da Admi-
nistração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social em 
suas economias: o estado gaúcho tem um peso maior dessa ativida-
de, favorecendo um pouco mais a influência da remuneração no PIB.

A Região Centro-Oeste pode ser dividida em dois blocos: um 
apenas com o Distrito Federal e o outro com os outros três estados. 

O Distrito Federal, por ser a capital do País e concentradora da esfera 
federal da administração pública brasileira, foi a Unidade da Federa-
ção que apresentou o menor peso do excedente operacional bruto 
mais o rendimento misto bruto (29,6%) e o terceiro maior peso da re-
muneração dos empregados no PIB (56,0%) em 2015. Os outros três 
estados são parecidos economicamente, influenciados pela Agro-
pecuária e Indústria, esta mais ligada ao setor primário, e com setor 
agropecuário pouco intensivo em mão de obra, o que torna o peso 
do excedente operacional bruto mais o rendimento misto bruto mais 
significativo. O Mato Grosso, em 2015, registrou o maior percentual 
do excedente operacional bruto mais o rendimento misto bruto no 
PIB dentre todas as Unidades da Federação (51,9%).

Participação dos componentes do PIB pela ótica da renda, segundo as Grandes Regiões (%)
2015

15,0 11,9 12,6 16,6 
14,5 12,1 

 44,6  43,2  39,6  39,4  43,1  41,6 

46,2  40,4 44,9 47,8 44,1 42,4 Remuneração dos 
empregados

Impostos, líquidos de 
subsídios, sobre a produção 
e importação 

Excedente operacional 
bruto e rendimento 
misto bruto

NorteBrasil Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Participação das Grandes Regiões nos componentes do PIB pela ótica da renda (%)
2015

 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.
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2015

Excedente operacional bruto 
e rendimento misto bruto (%)

Distrito Federal

Goiás

Mato Grosso

Mato Grosso do Sul

Rio Grande do Sul

Santa Catarina

Paraná

São Paulo

Rio de Janeiro

Espírito Santo

Minas Gerais

Bahia

Sergipe

Alagoas

Pernambuco

Paraíba

Rio Grande do Norte

Ceará

Piauí

Maranhão

Tocantins

Amapá

Pará

Roraima

Amazonas

Acre

Rondônia

Brasil

Unidades da Federação Remuneração
dos empregados (%)

Impostos, líquidos de 
subsídios, sobre a produção e  

importação (%)

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Participação dos componentes do PIB pela ótica da renda, segundo as Unidades da Federação
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